
 
Comissão para a Ética, a Cidadania e a Comunicação 

 

 

ATA NÚMERO 104/XII (2.ª) 

 

Aos catorze dias do mês de março de 2013, pelas 18 horas e 15 minutos, reuniu a 

Comissão para a Ética, a Cidadania e a Comunicação, na Sala 6 do Palácio de São Bento, na 

presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante 

desta ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

 

A seguir ao Plenário: 

1 — Audição do Conselho de Administração da Rádio e Televisão de Portugal, SA, na 

sequência do requerimento apresentado pelos Grupos Parlamentares do PSD e CDS-PP, para 

prestar esclarecimentos sobre o processo de reestruturação da RTP. 

 

2 — Apreciação e votação do relatório sobre o Programa de Trabalho da Comissão 

Europeia para 2013 — COM(2012) 629: 

 

Relatora: Deputada Francisca Almeida  (PSD). 

 

——— 

 

Dando início à audição, o Senhor Presidente da Comissão para a Ética, a Cidadania e a 

Comunicação, Deputado Mendes Bota, agradeceu a presença do Senhor Presidente do Conselho 

de Administração da Rádio e Televisão de Portugal, SA, Alberto da Ponte, bem como dos Vogais 

do Conselho de Administração, Luiana Nunes e Beato Teixeira, e de Nuno Vaz, Gestor de 

Comunicação. 

O Presidente do Conselho de Administração da Rádio e Televisão de Portugal, SA, fez a 

apresentação do Plano de Desenvolvimento e Redimensionamento da RTP, tendo salientado que o 

mesmo se baseia nas obrigações do serviço público, que estão consagradas na Constituição da 

República Portuguesa, na Lei da Televisão e da Rádio e nos respetivos contratos de concessão, e 

em outros acordos específicos, e que assenta no pressuposto do financiamento de 140 milhões de 

euros decorrentes da contribuição do audiovisual (CAV) e de 40 milhões de receitas comerciais. 
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Na primeira ronda de intervenções usaram da palavra os Senhores Deputados Paulo Rios 

de Oliveira (PSD), Margarida Netto (CDS-PP), João Portugal (PS), Carla Cruz (PCP) e Cecília 

Honório (BE). 

O Senhor Deputado Paulo Rios de Oliveira (PSD), do Grupo Parlamentar co-autor do 

requerimento que deu origem à presente audição, sublinhou que, apesar de antes da apresentação 

deste documento já o Conselho de Administração tinha apresentado um conjunto de medidas de 

largo alcance, o Plano é de facto corajoso, de real mudança, integrado, sindicável e completo, com 

futuro para reestruturar e redimensionar a empresa, mas o PSD não está disponível para aceitar o 

aumento «compensatório» da contribuição para o audiovisual. Referiu, também, que este plano a 

três anos não serve para resolver os problemas de hoje ou apenas, e muito menos, e só, os do 

passado; é, sim, um plano com presente e futuro, que prevê medidas para restruturar e 

redimensionar.  

A Senhora Deputada Margarida Netto (CDS-PP), do Grupo Parlamentar co-autor do 

requerimento que deu origem à presente audição, referiu-se à salvaguarda do interesse público; à 

necessidade de a empresa captar mais receitas próprias; ao financiamento do processo de 

modernização através de uma emissão de dívida junto da banca comercial, sem recurso direto ao 

Orçamento do Estado; à possibilidade de encerramento de algumas delegações regionais; à 

política salarial da empresa e aos salários milionários de algumas «estrelas»; e à «organização de 

processos» referida no Plano. 

O Senhor Deputado João Portugal (PS) salientou o sobredimensionamento da empresa e o 

despedimento de trabalhadores; a parceria tecnológica; as rescisões amigáveis; a racionalização 

das delegações e dos centros regionais, sem afetar a qualidade e o âmbito do serviço público; o 

encerramento de algumas delegações regionais e a possibilidade de teletrabalho como forma de 

assegurar a cobertura informativa e de proximidade; os Centros Regionais dos Açores e da 

Madeira e o diálogo com os governos regionais; o Centro de Produção da RTP do Norte; as 

medidas para debelar o decréscimo progressivo das audiências; e o facto de a Comissão de 

Trabalhadores só ter recebido este Plano sexta-feira, dia 8 de março, às 21 horas. 

A Senhora Deputada Carla Cruz (PCP) referiu-se à baixa de salários; à precarização das 

relações laborais e ao despedimento de trabalhadores; aos trabalhos de avença e à peça; ao 

endividamento da empresa e ao empréstimo de 30 milhões de euros para rescisões amigáveis; ao 

número de delegações regionais a encerrar; às negociações que estão a ser encetadas com os 
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Governos Regionais dos Açores e da Madeira sobre os respetivos centros regionais; à 

possibilidade de privatização do arquivo; e à redução do valor de investimento na grelha (menos 21 

milhões de euros). 

A Senhora Deputada Cecília Honório (BE) reportou-se à redução drástica dos custos com 

pessoal; aos trabalhadores que vão ser despedidos; à previsão de 30% de cortes salariais; ao 

compromisso do Estado em assegurar o serviço público de rádio e televisão; ao aumento da taxa 

do audiovisual; ao reforço de verbas e ao financiamento do arquivo, da cooperação, das 

delegações internacionais, da RTP Internacional e da RTP África. 

O Senhor Presidente do Conselho de Administração da RTP respondeu individualmente a cada 

um dos Senhores Deputados, no seguimento das respetivas intervenções, tendo referido que a 

RTP tem de viver sem a indemnização compensatória; que os trabalhadores tiveram oportunidade 

de intervir no delinear do Plano de Desenvolvimento e Redimensionamento da empresa; que é 

possível captar mais receitas do arquivo, da cooperação, das delegações e emissões 

internacionais e dos Centros Regionais dos Açores e da Madeira. 

Mais declarou que grande parte da verba de 30 milhões de euros é para rescisões amigáveis; 

que, não abdicando do princípio da cobertura nacional, não faz sentido manter delegações com um 

ou dois elementos; que já houve um corte de cerca de 30% no salário dos profissionais de 

entretenimento; que a «organização por processos» deve nascer sempre que uma empresa 

trabalha por silos; que, como vivemos num mercado competitivo, o Plano tem de ser confidencial 

porque contém segredos comerciais e de investimento; que o marketing faz parte da gestão de 

qualquer empresa. 

Anunciou, ainda, que será lançado um plano de rescisões amigáveis entre 15 de março e 15 de 

maio; que a administração da RTP já tem conhecimento de cerca de 50 trabalhadores que querem 

rescindir amigavelmente com a empresa; que só em último recurso se vai recorrer ao 

despedimento coletivo; que no plano de reestruturação está prevista uma redução de 28% de 

custos com pessoal; que cada trabalhador da empresa custa em média 45 000 euros/ano; que é 

necessário reduzir os custos externos de grelha de 2012 para 2013 e reduzir o recurso a 

fornecimentos externos. 
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Na segunda ronda de intervenções usaram da palavra os Senhores Deputados Lídia Bulcão 

(PSD), Francisca Almeida (PSD), Rui Barreto (CDS-PP), Inês de Medeiros (PS), Carla Cruz (PCP) 

e Cecília Honório (BE). 

O Senhor Presidente do Conselho de Administração da RTP respondeu, no final e em 

bloco, às questões colocadas, concluindo-se assim a audição regimental. 

Passando ao ponto dois da Ordem do Dia, a Senhora Deputada Francisca Almeida (PSD) 

fez a apresentação do relatório da COM(2012) 629 — Programa de Trabalho da Comissão 

Europeia para 2013 ( 

http://www.parlamento.pt/europa/Paginas/DetalheIniciativaEuropeia.aspx?BID=4528), sublinhando 

que, analisadas as iniciativas legislativas e não legislativas propostas pela Comissão Europeia para 

2013, e que se incluem na esfera de competência material da Comissão para a Ética, a Cidadania 

e a Comunicação, merece um escrutínio reforçado o relatório sobre a cidadania da União Europeia 

de 2013: progressos realizados na eliminação dos obstáculos ao exercício dos direitos dos 

cidadãos da UE. 

Submetido à votação, o relatório foi aprovado por unanimidade. 

A reunião foi integralmente gravada em suporte áudio, que se encontra disponível no site do 

Parlamento http://srvvideo2.parlamento.pt/videos-

canal/XII/SL2/02_com/12_cpecc/20130314cpecc.wmv, razão pela qual não se faz o seu 

desenvolvimento nesta sede. 

A reunião foi encerrada às 20:15 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, depois 

de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

Palácio de São Bento, 14 de fevereiro de 2013 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO 

 

 

(Mendes Bota) 

 

 

http://www.parlamento.pt/europa/Paginas/DetalheIniciativaEuropeia.aspx?BID=4528
http://srvvideo2.parlamento.pt/videos-canal/XII/SL2/02_com/12_cpecc/20130314cpecc.wmv
http://srvvideo2.parlamento.pt/videos-canal/XII/SL2/02_com/12_cpecc/20130314cpecc.wmv
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Folha de Presenças 

 

Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

 

Carla Cruz 

Carla Rodrigues 

Cecília Honório 

Francisca Almeida 

Inês de Medeiros 

Jacinto Serrão 

João Portugal 

Lídia Bulcão 

Maria da Conceição Caldeira 

Mendes Bota 

Odete Silva 

Orísia Roque 

Paulo Rios de Oliveira 

Rosa Arezes 

José Lino Ramos 

Margarida Neto 

Rui Barreto 

 

Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 

 

Luís Pita Ameixa 

Manuel Seabra 
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Pedro Delgado Alves 

 

Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 

 

Ana Sofia Bettencourt 

Isabel Oneto 

Raúl de Almeida 

Sérgio Azevedo 

 

 

A presente ata foi aprovada em reunião da Comissão para a Ética, a Cidadania e a 

Comunicação, realizada no dia 09/04/2013. 


